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PARECER Nº 1138/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0472/2017. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Janaína Lima, que dispõe 
sobre as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo quanto à autorização para a 
realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os judiciais e 
dá outras providências. 

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
na forma do Substitutivo a seguir. 

Em primeiro lugar, cumpre asseverar que o projeto original, apesar de tangencialmente 
ter o potencial de criar despesas (como as disposições que impõem atribuições ao Poder 
Executivo municipal), é de se lembrar o decidido pelo Supremo Tribunal Federal: 

“Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá 
ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 
previstas, em numerus clausus, no art. 61 da CB – matérias relativas ao funcionamento da 
administração pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder 
Executivo. Precedentes.” [ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.] 

Tampouco pode ser alegado vício de iniciativa que impeça a tramitação do projeto. 
Poderia ser invocada violação ao art. 37, §2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, que reza que compete privativamente ao Prefeito: “São de iniciativa privativa do Prefeito 
as leis que disponham sobre: IV - organização administrativa (...)” 

Ocorre que o presente projeto apenas autoriza a implantação de programa do 
Município de baixo impacto orçamentário e praticamente sem mudanças na organização 
administrativa do Município, tratando-se de mera autorização a fim de permitir ao Poder 
Executivo colaborar com o Poder Judiciário, adotando medidas reais e efetivas de diminuição 
de litígios, por meio da aplicação da legislação federal já existente. 

Este é o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, acerca da possibilidade de 
aprovação de projeto neste teor: 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 5.773, de 12 de maio de 2016, do 
Município de Catanduva. Diploma de origem parlamentar que declara como de utilidade pública 
a associação que indica. Vício de iniciativa não caracterizado. Constituição paulista que 
textualmente confere ao Legislativo a iniciativa de leis que disponham sobre "declaração de 
utilidade pública de entidades de direito privado". Diploma legal que tampouco criou despesa. 
Descabimento da instauração de incidente de inconstitucionalidade do dispositivo da Carta 
paulista. Ação improcedente. (ADI 2167727-91.2016.8.26.0000 Relator(a): Arantes Theodoro; 
Comarca: São Paulo; 

Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 22/02/2017; Data de registro: 

23/02/2017)” 

Como bem dito na Justificativa do presente Projeto: 

“A possibilidade de acordos ainda permitirá a diminuição de gastos públicos, com 
benefícios para todas as partes do processo, eis que: 

a) na celebração de acordos a partes terão que transacionar o valor da condenação, 
geralmente em valor menor que a pretensão original; 



b) A parte autora receberá mais rapidamente o que entende devido, eis que o litígio se 
encerrará sem necessidade do aguardo de uma decisão judicial final, o que pode levar anos, 
levando à economia com juros por parte da Fazenda Municipal; 

c) O trabalho dos Procuradores do Município de São Paulo será otimizado, permitindo 
que eles se dediquem a causas com maior chance de êxito e com valores mais elevados.” 

Entretanto, apresentamos o SUBSTITUTIVO a seguir apenas para remover alguns 
artigos que restringiam as possibilidades de acordo judicial e para concentrar os poderes de 
autorização de acordos em determinadas autoridades. 

Optamos também por tirar o artigo que tratava dos termos de ajustamento de conduta, 
que, por suas características próprias, poderão ser cuidados em projeto próprio. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, na forma do SUBSTITUTIVO que segue, somos pela LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0472/17. 

Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo quanto à 
autorização para a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, 
inclusive os judiciais e dá outras providências. 

Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo 
quanto à autorização para a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar 
litígios, inclusive os judiciais, especialmente em cumprimento às disposições das Leis Federais 
n° 10.259/2001 e 12.153/2009 e Código de Processo Civil em vigor. 

Art. 2º O Procurador Geral do Município, diretamente ou mediante delegação, poderão 
autorizar a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os 
judiciais.  

Parágrafo único - Quando o litígio envolver valores superiores aos fixados em 
regulamento, o acordo ou a transação, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa 
autorização do Secretário Municipal de Justiça e do Secretário Municipal a cuja área de 
competência estiver afeto o assunto, ou ainda do Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo ou do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no caso de interesse dos órgãos 
do Poder Legislativo, excluídas as empresas públicas municipais não dependentes, que 
necessitarão apenas de prévia e expressa autorização dos dirigentes de que trata o caput. 

Art. 3°. O Procurador Geral do Município poderá dispensar a inscrição de crédito, 
autorizar o não ajuizamento de ações e a não-interposição de recursos, assim como o 
requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos 
judiciais, para cobrança de créditos do Município de São Paulo e das autarquias e fundações 
públicas municipais, observados os critérios de custos de administração e cobrança. 

Art. 4°. Os dirigentes máximos das empresas públicas municipais poderão autorizar a 
não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim como o requerimento de 
extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para 
cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a de 60 (sessenta) salários 
mínimos, em que interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou 
opoentes, nas condições aqui estabelecidas.   

Parágrafo único.  Quando a causa envolver valores superiores ao limite fixado neste 
artigo, o disposto no caput, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização 
do Secretário Municipal a cuja área de competência estiver afeto o assunto, excluído o caso 
das empresas públicas não dependentes que necessitarão apenas de prévia e expressa 
autorização de seu dirigente máximo.  

Art. 5°. Verificada a prescrição do crédito, o representante judicial do Município, das 
autarquias e fundações públicas municipais não efetivará a inscrição em dívida ativa dos 
créditos, não procederá ao ajuizamento, não recorrerá e desistirá dos recursos já interpostos.    
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Art. 6º Os acordos objeto desta Lei poderão consistir no pagamento do débito em favor 
do Município em parcelas mensais e sucessivas, até o limite máximo de sessenta. 

§ 1º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC 
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. 

§ 2º Inadimplida qualquer parcela, após trinta dias, instaurar-se-á o processo de 
execução ou nele prosseguir-se-á, pelo saldo. 

Art. 7º As autoridades indicadas no parágrafo único do art. 2º poderão concordar com 
pedido de desistência da ação, nas causas de quaisquer valores, ressalvando-se o pagamento 
dos honorários de sucumbência, nos termos do Código de Processo Civil vigente. 

Art. 8º Não havendo enunciado da Procuradoria Geral do Município o Procurador Geral 
do Município, nos termos previstos na regulamentação desta lei, em competência que poderá 
ser delegada de forma escalonada conforme o valor da ação, poderá dispensar a propositura 
de ações ou a interposição de recursos judiciais quando a controvérsia jurídica estiver sendo 
reiteradamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal ou pelos Tribunais Superiores. 

Art. 9º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às ações propostas e aos 
recursos interpostos pelas entidades legalmente sucedidas pelo Município de São Paulo. 

Art. 10 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias da sua publicação. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 30/08/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB – Presidente 

Caio Miranda Carneiro – PSB 

Janaína Lima – NOVO 

José Police Neto – PSD 

Reis – PT - relator 

Rinaldi Digilio – PRB 

Sandra Tadeu – DEM 

Soninha Francine – PPS - com restrições 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/09/2017, p. 66 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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